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Transporte escolar poderá ser obrigado a manter auxiliar treinado

Gilberto Nascimento

Mendes: mudanças propostas darão mais tranquilidade aos pais.

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 5596/09, do deputado Moreira Mendes (PPS-RO), que obriga os veículos de transporte escolar a somente circular com a presença de um auxiliar maior de 21 anos treinado para lidar com os estudantes e habilitado em curso de primeiros socorros. O texto altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97).

Segundo o projeto, o auxiliar terá que apresentar a cada três anos uma certidão negativa relativa aos crimes de roubo, estupro, homicídio, corrupção de menor, tráfico de drogas e furto. Atualmente a certidão já é obrigatória, mas deve ser renovada somente a cada cinco anos, e não inclui os crimes de tráfico de entorpecente e furto.

Caberá aos departamentos de trânsito efetuar o cadastro e expedir a autorização para os monitores. De acordo com o projeto, o veículo que for flagrado sem o auxiliar devidamente habilitado será apreendido e multado. A mesma exigência de apresentação da certidão negativa valerá para os motoristas de transporte escolar e de aluguel de passageiros.

Para o deputado, as mudanças propostas darão mais tranquilidade aos pais. "As vantagens decorrentes da presença do monitor são diversas, como a diminuição da probabilidade de atropelamento das crianças, que poderiam ser conduzidas por esse auxiliar até a porta da escola, e prestação de primeiros socorros numa eventual emergência", disse.

Penas.rigorosas
A proposta traz ainda seis modificações nas penas relativas ao transporte escolar. A mais importante delas determina que o motorista de ônibus escolar que for pego embriagado terá a pena - hoje de detenção de seis meses a um ano - aumentada de 1/3 até 50%, e o valor da multa dobrado.
A pena será aumentada na mesma proporção para o condutor que dirigir transporte escolar sem carteira gerando perigo para passageiros, pedestres e outros veículos; e para quem entregar a condução de transporte escolar a pessoa desabilitada ou embriagada, ou ainda que tenha tido a carteira cassada.

Tramitação
O projeto será analisado nas comissões de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Se aprovado, segue para o Plenário.
Fonte: www.camara.gov.br
DOU PUBLICADO EM 29/12/09 ESTABELE OS PRAZOS DE VERIFICAÇÃO DOS CRONOTÁGRAFOS ULTILIZADOS NOS VEICULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR E TRANSPORTE COLETIVO

Art. 1o. Prorrogar para o dia 28.02.2010 o prazo limite para a realização da

verificação metrológica subsequente dos cronotacógrafos instalados em veículos de transporte de escolares.

Art. 2o Estabelecer calendário anual para a realização da verificação metrológica subsequente dos cronotacógrafos instalados nos veículos de transporte coletivo, distribuído ao longo do exercício de 2010, tendo como prazos máximos os meses fixados na tabela abaixo, conforme o algarismo final da placa do veículo em que está instalado:

Placa com final     Mês

2                          Fevereiro

3                          Março

4                          Abril

5                          Maio

6                          Junho

7                          Julho

8                          Agosto

9                          Setembro

0                          Outubro

1                          Novembro

§ 1º A verificação metrológica deverá ser realizada até o último dia útil do mês correspondente ao algarismo final da placa de identificação do veículo.

§ 2º Os procedimentos para a apresentação dos instrumentos para a verificação metrológica, bem como todas as informações e legislação pertinente estão disponíveis, também, no sítio eletrônico www.inmetro.rs.gov.br/cronotacografo.

Art. 3º Os prazos acima estabelecidos deverão ser observados pelo poder

concedente municipal, estadual, federal ou do distrito federal, dos serviços de transporte, para fins de concessão/renovação da licença para exploração das respectivas atividades.

Art. 4o Expirados os prazos definidos no art. 2º, as condições de funcionamento de conexões, de integridade, de selagem e de utilização do instrumento serãofiscalizadas, conforme as competências já estabelecidas na legislação vigente.

Art. 5o Revogam-se os incisos II e III do artigo 1° da Portaria Inmetro n. 444/08.
Agência Câmara. Justiça do Trabalho poderá homologar acordo extrajudicial 

PROJETO LEI 5874/09
Tramita na Câmara o Projeto de Lei 5874/09, do deputado Ruy Pauletti (PSDB-RS), que inclui na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/43) a possibilidade de a Justiça do Trabalho homologar acordos extrajudiciais.

De acordo com o autor, a medida deverá diminuir o número de conflitos trabalhistas, aliviando a Justiça. Pauletti acredita que o trabalhador também estará mais protegido porque o acordo será analisado por um juiz do Trabalho.

O parlamentar lembra que diversos outros ramos do Direito admitem a homologação de acordos entre as partes relativos a direitos patrimoniais, como é o caso, na maioria das vezes, das questões trabalhistas.

O deputado afirmou que a própria criação das instâncias de conciliação já é o reconhecimento de que os acordos podem ser mais benéficos para as partes e dinamizam a Justiça.

Pauletti lembrou ainda que, entre os argumentos utilizados pelos que defendem o fim da Justiça Trabalhista, está justamente o fato de ela não julgar acordos extrajudiciais.

Tramitação
A proposta, em tramitação conclusiva, será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania, que também se manifestará quanto ao mérito.
Cliente será indenizada por cobrança de 
taxa de manutenção de conta salário inativa 

O Banco do Brasil deverá indenizar em R$ 3 mil, por danos morais, cliente inscrita em cadastro de inadimplentes em razão de dívida referente a cobrança de taxas de conta inativa, aberta para o recebimento de salário. Os magistrados da 15ª Câmara Cível entenderam que cabia à instituição financeira, ao constatar a falta de movimentação da conta, fazer o encerramento da mesma.

A autora da ação narrou que, ao solicitar a abertura de conta, informou que o objetivo era o recebimento de salário, recebendo a garantia de que movimentações bancárias da conta salário não gerariam custo algum. Contou que 22/10/07 foi demitida pela empresa onde trabalhava, razão pela qual a conta salário se tornou ociosa. 

Ressaltou que não houve qualquer tipo de orientação no sentido de que deveria encerrar a conta quando rescindisse o contrato de trabalho. Em 20/06/08, recebeu notificação cobrando um débito de R$ 66,66, oriundo de despesas com manutenção de conta. Sustentou que, ao se dirigiu ao Banco do Brasil a fim de buscar uma solução, foi informada do valor atualizado do débito, de R$ 81,60 e de que é obrigação do cliente saber que a conta salário tem um custo mensal, não sendo dever do banco avisar.

O pedido da cliente foi negado por magistrado da Comarca de santa Rosa. A autora recorreu, então, ao Tribunal de Justiça.

O Desembargador relator do recurso ao TJ, Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos, apontou estar demonstrado que foi firmado contrato entre as partes para abertura de conta com o objetivo de recebimento de salário. Também foi confirmado, pelo próprio Banco do Brasil, que o débito é decorrente de cobrança de tarifa de manutenção de conta pelo período de dois anos, sendo que, neste período não houve movimentação.

Observou que, mesmo não tendo sido procedida o encerramento da conta, é dever da instituição, ao perceber a inatividade, tomar as providências necessárias. Concluiu que isso não foi feito porque há interesse do banco em fazer lançamentos de forma unilateral, justificados por alegados custos de manutenção.

Considerando que a cliente foi inscrita indevidamente em cadastro de inadimplência, votou pela concessão de danos morais à autora no valor de R$ 3 mil.

Os Desembargadores Otávio Augusto de Freitas Barcellos e Ângelo Maraninchi Giannakos acompanharam o voto do relator, em sessão realizada em 9/12.

Proc. 70033339052
CARTEIRA DE PASSE LIVRE INDIVIDUAL SEM ACOMPANHANTE MODELO 2010
     Em nosso site www.agpm.com.br  na página de noticias , encontra-se o modelo da carteira de passe livre que vigorará no ano de 2010. Destacamos que é a mesma carteira de 2005, porém tendo sua validade de 2 ( dois ) anos à partir da data de emissão.

Motos poderão ser isentas de pedágio em rodovias
A Câmara analisa o Projeto de Lei 6027/09, do deputado Marcelo Itagiba (PSDB-RJ), que isenta as motos do pagamento de pedágio nas rodovias brasileiras. A proposta também proíbe o repasse de custos decorrentes dessa isenção ao preço do pedágio. 

Marcelo Itagiba argumenta que as motos não acarretam custo à concessionária que explora o trecho rodoviário, pois o peso desses veículos não prejudica o asfalto destinado ao tráfego de caminhões de carga. 

O projeto altera a Lei de Reestruturação dos Transportes Aquaviário e Terrestre (10.233/01). 

Tramitação 

A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Viação e Transportes; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara
Programação de cursos de ar condicionado sphero
      A Spheros disponibiliza um cronograma anual de treinamento. com principal objetivo transmitir conhecimento técnico aos profissionais envolvidos com a operação e manutenção dos equipamentos de ar condicionado.Spheros.
    Conhecendo detalhadamente os equipamentos será possível executar rotinas de manutenção preventiva, diagnosticar eventuais defeitos e efetuar reparos para manter o perfeito funcionamento e aproveitar os recursos tecnológicos que os produtos Spheros oferecem.Para participar, escolha um dos treinamentos relacionados abaixo e solicite o formulário de inscrição via e-mail.
Contato
Srta. AnireideTechio 
Fone: (54)2101-5711
e-mail: anireide.techio@spheros.com.
	TREINAMENTO CLIENTES 2010

	 Mês
	 Dias de treinamento
	 Participantes

	Março
	  16, 17 e 18
	 Clientes

	Maio
	  11, 12 e 13
	 Clientes

	Julho
	  13, 14 e 15
	 Clientes

	Setembro
	  14, 15 e 16
	 Clientes

	Novembro
	  09, 10 e 11
	 Clientes


	TREINAMENTO REPRESENTANTES 2010

	 Mês
	 Dias de treinamento
	 Participantes

	Abril
	  06, 07, 08 e 09
	 Representantes

	Junho
	  08, 09, 10 e 11
	 Representantes

	Agosto
	  10, 11, 12 e 13
	 Representantes

	Outubro
	  05, 06, 07 e 08
	 Representantes


Consórcio público intermunicipal da regiăo metropolitana

Açőes avançam na criaçăo de consórcio público intermunicipal da regiăo metropolitana 
Prefeitos dos municípios integrantes da Associaçăo de Municípios da Regiăo Metropolitana de Porto Alegre (GRANPAL) participaram da reuniăo ordinária do núcleo realizada na terça-feira, 12/01/2009, na FAMURS em Porto Alegre. 

Coordenada pelo presidente da Associaçăo, prefeito de Santo Antônio da Patrulha, Daiçon Maciel da Silva, o encontro, que abre os trabalhos da associaçăo em 2010, trabalhou temas como definiçőes de diretrizes e assinatura do Termo de Ajuste Preliminar ŕ criaçăo e formalizaçăo do Consórsio Público Intermunicipal da regiăo metropolitana
. 
Na reuniăo, que contou com a presença de procuradores gerais dos municípios metropolitanos, foi apresentada proposta ŕ criaçăo do Fórum de Procuradores da GRANPAL. Núcleo que trabalhará de forma integrada as questőes jurídicas das administraçőes municipais
. 

Para passar informaçőes sobre formas de concepçăo de consórcios públicos, participaram do encontro, representantes do Consórcio Público Intermunicipal do Noroeste do Rio Grande do Sul (CISA), órgăo multifuncional, presidido pelo prefeito de Pejuçara, Leonir Perlin, onde integra 38 municípios do noroeste gaúcho. 

Na regiăo metropolitana, o consórcio a ser criado planeja trabalhar soluçőes na  mobilidade urbana e segurança pública, buscando alternativas viáveis a soluçăo, através do trabalho consorciado entre municípios. 
Um grupo de trabalho a ser formado por representantes das diversas prefeituras, terá o prazo de 60 dias para definiçőes ŕ concepçăo do Termo de Intençőes ŕ criaçăo do consórcio
. 

Segundo Daiçon Maciel, "iniciamos 2010 com o desejo de trabalhar na Granpal, açőes voltadas para o desenvolvimento da regiăo, eliminando velhos problemas. Afirma ainda, que a assinatura do Termo de Ajuste Preliminar, firmado no encontro entre os onze prefeitos que integram a associaçăo, que busca o estabelecimento de critérios e diretrizes para a formaçăo do consórcio intermunicipal é o passo inicial para sua criaçăo e a certeza do sucesso do diálogo unilateral e trabalho conjunto entre os prefeitos". 

Procuradores Gerais da regiăo metropolitana realizarăo reuniăo no próximo dia 25 para deliberarem sobre a criaçăo do Fórum dos Procuradores da Granpal. O encontro contará também com participaçăo dos integrantes do grupo de trabalho designado para definir os acertos a criaçăo do Consórcio

Participaram também da reuniăo ordinária da Granpal , o vice-presidente da associaçăo, prefeito de Canoas, Jairo Jorge, prefeito de Porto Alegre, José Fogaça, procurador geral de Santo Antônio da Patrulha, Edson Castro, demais prefeitos, procuradores gerais e representantes dos 11 municípios da regiăo. A Granpal realizará nova reuniăo ordinária de prefeitos em 09 de fevereiro, no município de Canoas. 

Fonte:ACS/PMSAP
O diesel que vem da cana

E outras novidades que deverão despontar no mercado brasileiro ao longo de 2010 – ano que promete ser vibrante para o setor de biotecnologia

A biotecnologia será assunto recorrente na pauta econômica de 2010. É o que indica a agenda de votações da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), órgão responsável por aprovar - ou vetar - o cultivo e a comercialização de produtos geneticamente modificados no Brasil. O ano mal começou e já há uma fila de inovações aguardando o aval da Comissão em áreas como biocombustíveis, fármacos, alimentos funcionais e, claro, agricultura. AMANHÃ realizou um pequeno levantamento e listou as grandes novidades que deverão passar pela análise da CTNBio ao longo deste ano. Confira: 

• O diesel que vem da cana: a partir de fevereiro, a CTNBio deverá colocar em análise uma das mais impressionantes inovações biotecnológicas da história. Trata-se de uma levedura da cana-de-açúcar capaz de sintetizar óleo diesel no lugar do bom e velho etanol. A tecnologia pertence a uma empresa americana, mas foi desenvolvida no Brasil e se adapta perfeitamente às linhas de fermentação já existentes nas usinas do país. "Além de renovável, esse diesel é extremamente puro, livre de enxofre e com baixas taxas de oxigênio, o que evita o desgaste dos motores e reduz a poluição", explica Walter Colli, presidente da CTNBio.

Fonte: Andreas Müller / Redação de AMANHÃ
Advogado que perdeu o prazo deve indenizar cliente

Por Fernando Porfírio

O advogado que perde o prazo para apelar e provoca, por conta do seu desleixo, a derrota judicial de seu cliente num caso que poderia ter êxito deve ser responsabilizado. Com esse entendimento, o Tribunal de Justiça de São Paulo condenou um advogado a pagar indenização de R$ 30 mil por danos morais para seu cliente. A decisão foi tomada por unanimidade pela 4ª Câmara de Direito Privado do tribunal, que entendeu que não havia, no entanto, dano material.

Em primeira instância, o advogado foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 185 mil e o mesmo montante como dano material. O motivo foi a perda do prazo para contestar a ação que seu cliente sofria de proprietários de apartamentos vizinhos. A ação foi proposta por supostos danos decorrentes de vazamento de água que se infiltrou para os outros imóveis. O juiz acolheu a ação por revelia.

A turma julgadora entendeu que o advogado tem o dever de acompanhar o processo em todas as fases e responder pelos danos que causar no exercício da profissão. De acordo com os desembargadores, é do advogado a responsabilidade pela indenização do cliente se, provocado a se pronunciar sobre o laudo de liquidação, no lugar de falar, silencia, deixando de apontar erro cometido ou omitido.

Segundo o relator do recurso, desembargador Ênio Zuliani, ficou indicado no processo que as fontes dos vazamentos, que teriam causado os danos alegados pelos vizinhos, não estavam, exclusivamente, nos ralos da área de serviço do cliente do advogado, mas na laje do prédio. Esse fato, de acordo com o desembargador, indicaria a possibilidade de que, se a defesa fosse produzida, poderia requerer prova pericial para excluir ou amenizar a responsabilidade dos proprietários pelos vazamentos.

“A chance perdida não poderia ser desperdiçada, o que gera o dever de indenizar”, afirmou Zuliani. “O advogado omisso com a defesa do cliente será obrigado a indenizar seus prejuízos caso se defina que a petição não interposta teria sido capaz de reverter o resultado declarado pela negligente conduta, o que está demonstrado nos autos”, completou. O relator destacou que, no entanto, o cliente nada pagou, ou seja, não cumpriu a sentença condenatória, pois não possuía bens para penhora. Por conta desse fato, de acordo com Zuliani, não há como obrigar que o advogado responda pelo dano material, uma vez que não houve esse prejuízo no patrimônio do dono do imóvel. Para o relator, o dano existe em abstrato, mas não se concretizou.

A turma julgadora entendeu, porém, que é inegável que o episódio acarretou perturbações na vida do cliente, que provocaram a quebra da paz e da tranquilidade pessoal e familiar. “Ademais, e enquanto não for solucionada essa questão, os autores continuam na mira de seus credores e qualquer bem que vierem a incorporar no patrimônio será alvo de penhora enquanto não ocorrer a prescrição”, apontou o relator. A turma julgadora considerou exagerada a indenização por dano moral arbitrada pelo juiz de primeiro grau e reduziu a quantia para R$ 30 mil. Na opinião do relator, o novo valor era suficiente para satisfazer os interesses morais do autor e para persuadir o advogado a não mais afrontar os direitos de seus clientes
Diesel mais limpo, só a partir de 2012

Norma do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) de 2002 previa que os veículos pesados no Brasil deveriam usar um diesel menos poluente, com 50 partes por milhão de enxofre, chamado de S-50, a partir de janeiro deste ano. Hoje, porém, o diesel nas regiões metropolitanas tem, em geral, 500 partes por milhão do poluente. Nas demais regiões, o padrão usado fica em 1.800. 

Como a norma não seria cumprida - as montadoras precisavam adequar os motores e a Petrobrás deveria fornecer o COMBUSTÍVEL -, foi feito um acordo que adiou por quatro anos o início do fornecimento de S-50. 

O acordo incluiu um cronograma da implantação do novo diesel, que teve início no ano passado com a distribuição para os ônibus do Rio e de São Paulo. E, a partir deste mês, passou a ser distribuído para as frotas da Região Metropolitana de São Paulo. 

Os ônibus de Belo Horizonte, Salvador e Porto Alegre passaram a receber neste ano o COMBUSTÍVEL mais limpo. A Petrobrás estima que 47.020 veículos recebam o diesel S-50 no País atualmente. Em 2011, outras regiões metropolitanas usarão o COMBUSTÍVEL. 

Para o consultor especialista em emissões Gabriel Murgel Branco, quando o diesel S-10 estiver na frota, o que deve ocorrer em 2012, haverá redução de 50% nas emissões de óxidos de nitrogênio. 

SAIBA MAIS 

Bom: o ozônio encontrado na faixa de ar próxima do solo, onde respiramos, chamado de "mau ozônio", é tóxico. Entretanto, na estratosfera (a cerca de 25 km de altitude) o ozônio tem a importante função de proteger a Terra de raios ultravioleta emitidos pelo Sol, funcionando como um filtro 

Formação: chamado de poluente secundário, o ozônio resulta das reações entre os óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis, na presença de luz solar 

Sintomas: quando a qualidade do ar fica inadequada pela alta concentração de ozônio, as pessoas podem sentir ardor nos olhos, nariz e garganta, além de tosse seca e cansaço. Quando a concentração do ozônio aumenta ainda mais e a qualidade do ar fica má ou péssima, há risco de mortes prematuras em pessoas com doenças respiratórias 

Verde: o excesso de ozônio pode causar danos à vegetação, provocando a redução da fotossíntese e do crescimento das plantas

Fonte::  JORNAL DA TARDE - SP | CIDADE 
Etapas do ensaio metrológico
cronotacografo
www. .inmetro.rs.gov.br/cronotacografo
Para realizar a parte relativa aos ensaios previstos para as verificações subsequentes dos cronotacógrafos instalados em ônibus  em que o seu uso é obrigatório, está sendo implantada uma rede de postos credenciados no país. Mas antes de comparecer a um posto de ensaio, os veículos devem comparecer a uma oficina autorizada pelo fabricante e cadastrada no Inmetro para que o instrumento receba a selagem necessária para a realização dos ensaios. Na medida em que se trata da primeira verificação metrológica realizada nestes instrumentos, é recomendada a sua revisão antes da selagem.

Processo de Selagem

Após a retirada do instrumento do painel do veículo, realizada por técnicos treinados pelos fabricantes, são colocadas as etiquetas de selagem, conforme plano aprovado pelo Inmetro, que garantem a integridade dos pontos passíveis de alterações. Após o apontamento da numeração das etiquetas utilizadas em relatórios, o instrumento é reinstalado no veículo.

Cadastramento

Pronto para o ensaio metrológico no posto credenciado pelo Inmetro, o veículo deve ser deslocado para um posto de ensaios credenciado. A primeira etapa do ensaio é o cadastramento, em que são coletados os dados relativos ao veículo. Somente após o cadastramento, é liberada a tela de captura dos dados do ensaio.

Cálculo do Raio Dinâmico

A segunda etapa consiste na determinação do cálculo do raio dinâmico, com o veículo devidamente alinhado e posicionado sobre um piso plano de comprimento mínimo de 12 metros. Nesta etapa, é usado o distensiômetro laser. A placa alvo é posicionada à frente do veículo em uma distância mínima de 15 metros do pneu traseiro. Uma fita refletida branca é colada na parede lateral externa do pneu para que o sensor do feixe de luz, afixado no chassi ou na carroceria com o auxílio do braço articulador, identifique o número de voltas dadas pelo pneu. Transcorridas três voltas do pneu de tração do veículo, o distanciômetro captura as informações de distância percorrida, calcula o raio dinâmico e envia os dados para o equipamento simulador de pista. Somente a partir daí, o equipamento sinaliza que o veículo pode ser posicionado na pista de ensaios, onde o banco de rolos permite o movimento das rodas com o veículo parado.

Ensaio Metrológico

Esta é a terceira etapa: a do ensaio propriamente dito. A velocidade estabelecida para o ensaio é de 50 quilômetros por hora ao longo de uma distância equivalente a dois quilômetros. O computador, instalado na pista, registra os dados emitidos pelo veículo.
Os resultados, apresentados na forma gráfica e numérica, são enviados em forma de relatório ao Inmetro, junto com o disco diagrama usado no cronotacógrafo durante o ensaio e a foto do veículo, tomada por ocasião da chegada na pista de ensaio. No Inmetro ou no órgão delegado regional, é feita a leitura dos registros e, em caso de aprovação, emitido o Certificado de Verificação. Se não for aprovado, o proprietário do veículo recebe uma notificação.
DESCONTO x COMBUSTIVEL

Taxistas e caminhoneiros poderão ter desconto em combustível 

A Câmara analisa o Projeto de Lei 6318/09, do deputado Roberto Alves (PTB-SP), que concede 25% de desconto a taxistas e caminhoneiros autônomos na compra de combustíveis. Pela proposta, os postos que concederem os abatimentos deverão apresentar mensalmente o demonstrativo às distribuidoras para receber o ressarcimento. 

Para ter direito ao benefício, os interessados deverão cadastrar-se junto a seus sindicatos e às distribuidoras de combustíveis. Essas entidades, então, deverão fornecer uma credencial com a placa de um único veiculo por credenciado. O documento será válido por dois anos em todo o território nacional.                                           Controle da ANP 

Na credencial, de acordo com o projeto, deverá constar, além da identificação do portador, o número da carteira de habilitação do beneficiário e a identificação completa do veículo. À Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio combustíveis (ANP) competirá o controle do sistema de cadastro. Roberto Alves argumenta que, além de arcar com custos elevados com bio combustíveis, os motoristas profissionais também são prejudicados com a péssima qualidade das estradas brasileiras e o alto preço dos pedágios. Em sua opinião, "uma forma de diminuir estas dificuldades é reduzir o preço dos combustíveis". 
Tramitação A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas comissões de Minas e Energia; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara
Pelotas passará a usar bilhetes eletrônicos (fonte ZH /Pelotas)
Os pequenos cupons de papel usados como vales-TRANSPORTE de Pelotas estão com os dias contados. A Secretaria de Segurança, TRANSPORTE e Trânsito (SSTT) e o Sindicato das Empresas do TRANSPORTE Rodoviário aceleram o processo de modernização e mudança do sistema para cartões magnéticos recarregáveis com créditos que permitem o uso do TRANSPORTE coletivo urbano.  Definidos os estudos de viabilidade de implantação do novo sistema, o projeto se encontra em fase de avaliação de software e equipamentos pelo Sindicato das Empresas do TRANSPORTE Rodoviário, bem como de atualização da página virtual, que possibilitará a compra e a recarga dos créditos. Os cartões foram encomendados e devem chegar em 30 dias. 

A proposta, segundo a SSTT, prioriza a modernização, o controle e a ampliação do funcionamento de passes, no TRANSPORTE coletivo urbano do município, a exemplo de outros grandes centros, fazendo valer a sua finalidade por excelência. - A ideia é executar o previsto na legislação fazendo com que o VALE seja destinado apenas ao deslocamento laboral do cidadão para o seu expediente e deixando de ser uma moeda circulante - pondera o secretário Jacques Reydams. Outra vantagem apontada por Reydams poderá vir com o aumento do número de usuários do TRANSPORTE e, consequentemente, a recuperação da composição tarifária, o que poderá incidir na redução dos reajustes. 

Secretaria estuda viabilidade de adotar passagem integrada 

Ainda conforme Reydams, toda a mudança vai se dar de forma gradual, num período de transição que pode chegar a seis meses, dependendo do processo e da adaptação. O titular do TRANSPORTE no município também antecipou que a Secretaria estuda novas melhorias no sistema, como a viabilidade de implantação da passagem integrada (que permitiria ao usuário trocar de linha sem desembolsar mais créditos). A projeção de funcionamento seria o começo de 2011. Os funcionários da Prefeitura deverão ser os primeiros a testar o novo sistema, junto a outras empresas que devem aderir aos cartões em seguida.  Como vai funcionar 

- Por meio de um programa compartilhado pelo Sindicato, Prefeitura e empresas, o empregador poderá adquirir os cartões por um site, que está em fase de teste, ou presencialmente na sede do Sindicato. Cada cartão comportará um valor "x" de créditos que poderá ser de, no máximo, de 160, conforme a necessidade do empregado. 

- Ao final do prazo o cartão pode ser recarregado por completo ou ter o saldo restante complementado pelo patrão. O sistema ainda evita situações de clonagem porque mapeia, identifica e susta a validade diante de qualquer risco de falsificação.
	Diretoria biênio 2009/2010
- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.
- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.
-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.
-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.
- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 
Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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